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Processo Nº: 22501/2021

PLL 058/2021

Proponente: VEREADORA RAQUEL MORAES DA SILVA – RAQUEL DO POSTO (PDT)

Objeto: Projeto de Lei Legislativo que: “Institui a Semana Municipal de Conscientização e Prevenção da Doença de Alzheimer no município de Sapucaia do Sul, e dá outras providências”.

RELATÓRIO

Versa o expediente sobre Projeto de Lei nº 045/2021 de autoria da Vereadora Raquel Moraes da Silva (Raquel do Posto – PDT) o qual: “Institui a Semana Municipal de Conscientização e Prevenção da Doença de Alzheimer no município de Sapucaia do Sul, e dá outras providências”.

PARECER

Os Municípios são entes dotados de autonomia política para legislar sobre assuntos de interesse local, e de suplementar a legislação federal e estadual, no que couber (art. 30, I e II). 

A Constituição vigente não contém nenhuma disposição que situe a fixação de datas comemorativas e eventos municipais à reserva de iniciativa do Poder Executivo, de modo que. No âmbito municipal, a Lei Orgânica refere a possibilidade de criação de eventos comemorativos públicos da seguinte forma: 

Art. 7º Ao Município compete prover tudo quanto diga respeito ao seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua população, cabendo-lhe, privativamente, dentre outras, as seguintes atribuições: I - legislar sobre assuntos de interesse local; (...) XXXIV - dispor sobre espetáculos e diversões públicas; A competência da Câmara Municipal para iniciativa de projetos sobre matérias gerais cuja competência não seja reservada ao Poder Executivo pode ser deduzida a partir das disposições da Lei Orgânica Municipal: Art. 36. Compete à Câmara Municipal deliberar, com a sanção do Prefeito, sobre todas as matérias da competência do Município, (...). 

A interpretação dessas regras nos diz que o mérito da proposta em exame, qual seja, a instituição de data comemorativa municipal, está ao alcance da esfera de atuação institucional do Poder Legislativo, sendo requisito apenas que o ato se dê com a sanção do Prefeito. 

Em que pese isso, considerando as disposições específicas do projeto de lei em análise, necessário se faz lançar as seguintes ressalvas: 1- As matérias sujeitas à iniciativa legislativa reservada ao chefe do Poder Executivo, contidas no art. 61, § 1º, inciso II, b, da Constituição Federal, bem como as descritas no art. 82, III e VII incluem a criação de nova atribuição a órgão da administração pública; 2- A ausência de especificação de dotação orçamentária não torna a lei inconstitucional, mas impede a sua aplicação no exercício financeiro em que foi criada (ADI 3.599/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes), salvo em caso de aprovação de créditos adicionais” (RE 770.329-SP, Relator Ministro ROBERTO BARROSO, j.29.05.2014).

Anotamos que a deliberação pelo plenário da nobre Casa Legislativa deve ser precedida da manifestação da Comissão de LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA, por ser condição de tramitação do processo legislativo para todas as proposições em geral: 

Art. 76- Compete à Comissão de Legislação e Justiça manifestar-se sobre todos os assuntos nos aspectos constitucional, redacional e legal e, quando já aprovados pelo Plenário, analisá-los sob os aspectos lógico e gramatical, de modo a adequar ao bom vernáculo o texto das proposições. 
§ 1º- Salvo expressa disposição em contrário deste Regimento, é obrigatória a audiência da Comissão de Legislação e Justiça em todos os projetos de lei e determinadas matérias que tramitarem pela Câmara.


CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto, em conformidade com os fundamentos normativos e precedentes jurisprudenciais acima apresentados, encaminhamos o expediente para prosseguimento opinando pela viabilidade de tramitação. Ressaltamos, como de costume, que o presente parecer tem natureza opinativa, por si só, e não vincula a decisão e a manifestação das comissões permanentes (LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA), sendo assegurada a soberania do Plenário. 

Assim, esta Procuradoria opina pela legalidade e regular tramitação do Projeto de Lei, por inexistirem vícios materiais ou formais que impeçam a sua deliberação em Plenário.

Prossigam os autos à Diretoria Legislativa para as devidas diligências.

Parecer exarado em 15 de setembro de 2021.




João Roberto da Fonseca Junior
Procurador Chefe
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